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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 691/2007

de 6 de Junho

A Portaria n.o 442/2006, de 10 de Maio, estabeleceu
as normas complementares de execução do regime de
apoio à reconversão e reestruturação das vinhas e fixou
os procedimentos administrativos aplicáveis à concessão
das ajudas previstas na regulamentação comunitária
para a campanha de 2006-2007.

Decorrente da avaliação entretanto efectuada, mos-
tra-se conveniente introduzir alguns ajustamentos à refe-
rida portaria por forma a contribuir para uma adequada
execução financeira do regime na campanha em curso.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 83/97, de 9 de
Abril, que o n.o 19.o da Portaria n.o 442/2006, de 10
de Maio, passe a ter a seguinte redacção:

«19.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Encontrar-se integralmente executadas até 31
de Maio de 2007 e serem objecto do correspondente
pedido de pagamento das ajudas e da compensação
financeira por perda de receita, sendo o caso, até
àquela data; ou

b) Ser objecto, após o início da sua execução, de
um pedido de pagamento antecipado das ajudas e
da compensação financeira por perda de receita,
sendo o caso, a efectuar até 15 de Junho de 2007,
mediante a prestação de uma garantia bancária, sem
prazo, a favor do IFAP, de montante igual a 120%
do valor das ajudas previstas para a medida específica
em causa, devendo esta encontrar-se integralmente
executada até 31 de Julho de 2009;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 20
de Abril de 2007.

Portaria n.o 692/2007
de 6 de Junho

Pela Portaria n.o 593/2000, de 11 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca de Monte dos
Gregos a zona de caça associativa da Herdade dos Gre-
gos (processo n.o 2289-DGRF), situada na freguesia de
Amieira, no município de Portel, com a área de
721,2875 ha, válida até 11 de Agosto de 2012.

Considerando que os terrenos expropriados ou adqui-
ridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-estruturas do Alqueva, S. A., deixaram de ser ter-
renos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem do Alqueva, na área abrangida pelo limite de
máxima cheia (cota 152), importa proceder à sua
exclusão.

Assim:
Com fundamento na alínea h) do artigo 13.o do Regu-

lamento do Plano de Ordenamento das Albufeiras do
Alqueva e Pedrógão, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 94/2006, de 4 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam excluí-
dos da presente zona vários prédios rústicos, com a área
de 16 ha, sitos na freguesia de Amieira, no município
de Portel, ficando a mesma com a área total de 705 ha,
conforme planta em anexo ao presente diploma e que
dele faz parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 27
de Abril de 2007.

Portaria n.o 693/2007

de 6 de Junho

Pela Portaria n.o 668/2005, de 12 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca do Redondo a
zona de caça associativa da Herdade de Paredes de Cima
(processo n.o 4027-DGRF), situada no município de
Redondo.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos situados na freguesia e no município de
Redondo, com a área de 886 ha, ficando a mesma com
a área total de 1324 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.


